
Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

6Disponibilização: segunda-feira, 31 de agosto de 2020 Fortaleza, Ano XI - Edição 2449Caderno 1: Administrativo

PORTARIA Nº 1175/2020
Dispõe sobre nomeação de cargo de provimento em comissão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, 
inciso VII, da lei estadual nº 16.208, de 03 de abril de 2017;

CONSIDERANDO a disciplina do art. 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, que dispõe que a investidura em 
cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

CONSIDERANDO a declaração e demais informações constantes do Processo Administrativo n° 8513520-88.2020.8.06.0000,
RESOLVE:
Art. 1º. Exonerar LARISSA FURTADO BARBOSA, matrícula nº 23341, do cargo em comissão de Direção e Assessoria 

Estratégica de Assistente, símbolo DAE-4, com lotação na 19ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza e nomeá-la para cargo 
em comissão de Direção Judiciária Superior de Assessora de Desembargador, símbolo DAE-1, com lotação no Gabinete do 
Desembargador José Ricardo Vidal Patrocínio.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 31 de Agosto de 2020.

Desembargador Washington Luis Bezerra de Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça do Ceará

PORTARIA Nº 1176/2020
Dispõe sobre nomeação de cargo de provimento em comissão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, 
inciso VII, da lei estadual nº 16.208, de 03 de abril de 2017;

CONSIDERANDO a disciplina do art. 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, que dispõe que a investidura em 
cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

CONSIDERANDO a declaração e demais informações constantes do Processo Administrativo n° 8513529-50.2020.8.06.0000,
RESOLVE:
Art. 1º. Exonerar DANILO CARNEIRO BESSA, Técnico Judiciário de Entrância Especial, matrícula nº 99460, do cargo 

em comissão de Direção Judiciária Superior de Assessor de Desembargador, símbolo DAE-1, com lotação no Gabinete do 
Desembargador Jucid Peixoto do Amaral e determinar sua lotação na Gerência Judiciária Cível do Tribunal de Justiça.

Art. 2º. Nomear LARA CUSTÓDIO LIMA FEITOSA PIMENTEL para cargo em comissão de Direção Judiciária Superior de 
Assessora de Desembargador, símbolo DAE-1, com lotação no Gabinete do Desembargador José Ricardo Vidal Patrocínio.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 31 de Agosto de 2020.

Desembargador Washington Luis Bezerra de Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça do Ceará

PORTARIA Nº 1177/2020
Dispõe sobre nomeação de cargo de provimento em comissão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, 
inciso VII, da lei estadual nº 16.208, de 03 de abril de 2017;

CONSIDERANDO a disciplina do art. 37, inciso II, da Constituição Federal de 1988, que dispõe que a investidura em 
cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 1464/2016, que determinou que os Oficiais de Justiça com lotação no 2º Grau de 
jurisdição passaram a ter sua lotação na Central de Mandados do Fórum Clóvis Beviláqua;

CONSIDERANDO a declaração e demais informações constantes do Processo Administrativo n° 8513535-57.2020.8.06.0000,
RESOLVE:
Art. 1º. Exonerar LIA BEATRIZ DE SABOYA FONTELES MADEIRA BARROS, Oficial de Justiça, matrícula nº 12071, do 

cargo em comissão de Direção Judiciária Superior de Assessora de Desembargador, símbolo DAE-1, com lotação no Gabinete 
do Desembargador Jucid Peixoto do Amaral e determinar sua lotação na CEMAN do Fórum Clóvis Beviláqua.

Art. 2º. Nomear LUDMILLA ALVES LEAL MONTEIRO para cargo em comissão de Direção Judiciária Superior de Assessora 
de Desembargador, símbolo DAE-1, com lotação no Gabinete do Desembargador José Ricardo Vidal Patrocínio.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 31 de Agosto de 2020.

Desembargador Washington Luis Bezerra de Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça do Ceará


